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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 135

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

  1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência o registro de preços para eventual e futura aquisição de material
de     consumo odontológico e material para Central de Esterilização, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do
Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas
neste documento, com finalidade de atender a demanda da OCEx, nos termos da tabela abaixo.

N CATMAT DESCRIÇÃO ITEM UNID
QTD 

TOTAL
QTD 
MIN

QTD 
MÁX

 VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL

1 456550

PINO - USO ODONTOLÓGICO, 
MATERIAL FIBRA DE VIDRO, 
TIPO INTRA-RADICULAR, 
APLICAÇÃO NÚCLEO INTRA-
RADICULAR, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS DUPLA 
CONICIDADE E RADIOPACO, 
DIÂMETRO 0,5 MM, 
COMPONENTES 5 PINOS DC 
0,5 E BROCA DC. PADRÃO DE 
REFERÊNCIA REFORPOST 
ANGELUS OU SUPERIOR.

KIT 840 10 840 95,82  R$               80.488,80

2 385439

PINO - USO ODONTOLÓGICO, 
MATERIAL FIBRA DE VIDRO, 
TIPO INTRA-RADICULAR, 
APLICAÇÃO NÚCLEO INTRA-
RADICULAR, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS DUPLA 
CONICIDADE E RADIOPACO, 
DIÂMETRO 1 MM, 
COMPONENTES 5 PINOS DC 

KIT 374 10 374 87,41  R$               32.691,34
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1,0 E BROCA DC. PADRÃO DE 
REFERÊNCIA REFORPOST 
ANGELUS OU SUPERIOR.

3 428417

GESSO PEDRA ESPECIAL 
TIPO IV, COR MARROM, 
PARA CONFECÇÃO DE 
TROQUÉIS, ACONDICIONADO 
EM “POTE” COM 5 KG. 
TEMPO DE TRABALHO 
ENTRE 7 E 10 MIN. PADRÃO 
DE QUALIDADE DO DURONE-
DENTSPLY, SIMILAR, 
EQUIVALENTE OU SUPERIOR.

POTE DE 5KG 100 5 100 259,99  R$               25.999,00

4 428415

GESSO PEDRA TIPO III, COR 
AMARELA, DE USO 
ODONTOLÓGICO, 
ACONDICIONADO EM 
PACOTE DE 1 KG.

PACOTE DE 1KG 308 5 308 17,82  R$                  5.488,56

5 428490

ALGINATO ESCANEÁVEL DE
ALTO DESEMPENHO COM 5
MICRONS DE REPRODUÇÃO
DE DETALHES E 5 DIAS DE
E S T A B I L I D A D E
DIMENSIONAL. APRESENTA
ALTA ESTABILIDADE E ALTA
RESISTÊNCIA AO RASGO.
PODE SER ESCANEADO SEM
A NECESSIDADE DE PÓS
OPACIFICANTES. PADRÃO
DE REFERÊNCIA HYDROGUM
5.

PACOTE COM 
453G

300 10 300 88,50  R$               26.550,00

6 428490

ALGINATO TIPO 1, 
APRESENTAÇÃO:PÓ, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: PRESA RÁPIDA. 
DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR: REAÇÃO 
DE PRESA DEFINIDA SNAP-
SET. PADRÃO DE 
REFERÊNCIA: CAVEX 
ORTHOTRACE OU SUPERIOR.

PACOTE COM 
500G

200 10 200 142,90  R$               28.580,00

7 428739

MATERIAL DE MOLDAGEM: 
SILICONE DE ADIÇÃO, PASTA 
DENSA. KIT COM 1 SILICONE 
DE ADIÇÃO PASTA DENSA 
SOFT BASE 250 ML (440G) + 1 
CATALISADORA 250 ML 
(420G) + 2 COLHERES. 
DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR: PASTA 
DENSA E PASTA FLUIDA 
PRECISAM SER DA MESMA 
MARCA. COMPOSIÇÃO: 
PASTA BASE- VINIL 
POLIDIMETILSILOXANE, 
SÍLICA TRATADA COM 
SILÍCIO, 
POLIETILENOGLICOL, 
SILOXANO. PASTA 
CATALIZADORA- VINIL 
POLIDIMETILSILOXANO, 

KIT 124 10 124 453,23  R$               56.200,52
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CRISTOBALITA, SÍLICA 
TRATADA COM SILÍCIO, 
POLIDIMETILSILOXANO, C.I. 
PIGMENTO AZUL. PADRÃO 
DE REFERÊNCIA EXPRESS XT 
3M.

8 428739

MATERIAL DE MOLDAGEM: 
SILICONE DE ADIÇÃO, PASTA 
FLUIDA DE MÉDIA 
VISCOSIDADE. EMBALAGEM 
COM 2 PASTAS FLUIDAS DE 
50 ML CADA + 10 PONTAS 
MISTURADORAS. 
APRESENTA CARBOSILANO 
EM SUA COMPOSIÇÃO, 
TORNANDO O MATERIAL 
MAIS RESISTENTE AO 
RASGAMENTO E MAIS 
HIDROFÍLICO.DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR: PASTA 
DENSA E PASTA FLUIDA 
PRECISAM SER DA MESMA 
MARCA. PADRÃO DE 
REFERÊNCIA EXPRESS XT 3M.

KIT 124 10 124 460,00  R$               57.040,00

9 455596

SERINGAS DE 
POLIPROPILENO, 
CAPACIDADE DE 20 ML, BICO 
TIPO LUER LOCK OU SLIP. 
ÊMBOLO DE BORRACHA, 
GRADUADA E NUMERADA, 
COM AGULHA 1. SISTEMA DE 
SEGURANÇA CONFORME NR-
32, ESTÉRIL E 
DESCARTÁVEL, 
EMBALAGEM INDIVIDUAL.

UNIDADE 800 20 800 1,29  R$                  1.032,00

10 607205

CAMPO CIRÚRGICO 
DESCARTÁVEL.
MATERIAL: NÃO TECIDO 
100% POLIPROPILENO – TIPO 
SMS, HIDROREPELENTE E 
IMPERMEÁVEL, SEM 
REFORÇO. DIMENSÃO: 75 X 
100 CM, COLORIDO, ESTÉRIL.

UNIDADE 1920 10 1920 15,00  R$               28.800,00

11 452024

WRAPS PARA 
ESTERILIZAÇÃO 
CONFECCIONADOEM 
TRILAMINADO DE TECIDO 
100% POLIPROPILENO SMS. 
GRAMATURA 50G. 
TAMANHO 60CM X 60CM. 
NÃO ESTÉRIL. PADRÃO DE 
REFERÊNCIA POLARFIX

EMBALAGEM 
COM 50 336 10 336 68,56  R$               23.036,16

12 403873

BROCA ALTA ROTAÇÃO, 
MATERIAL CARBIDE, 
FORMATO CÔNICA LONGA, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: TOPO 
ARREDONDADO. TIPO 
HASTE: HASTE LONGA. TIPO 
CORTE: ZEKRYA. 
REFERÊNCIA: REF: 151. 

UNIDADE 600 10 600 73,74  R$               44.244,00
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DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR: 28 MM. 
PADRÃO DE REFERÊNCIA: 
DENTSPLY OU SUPERIOR.

13 371273

SORO FISIOLÓGICO 0,9% 
ESTÉRIL. SISTEMA FECHADO 
100 ML. USADO EM 
ODONTOLOGIA DURANTE 
CIRURGIAS E TRATAMENTOS 
DENTÁRIOS

FRASCO 100 ML 600 10 600 7,93  R$                  4.758,00

14 269894

LUVA DE PROCEDIMENTO, 
AMBIDESTRA, ANTI-
DERRAPANTE, NÃO ESTÉRIL, 
DE LÁTEX COM TALCO, 
TAMANHO P. PADRÃO DE 
REFERÊNCIA: SATARI, 
LEMGRUBER OU MELHOR.

CAIXA COM 100 
UNIDADES

600 10 600 33,30  R$               19.980,00

15 451665

ENXERTO ÓSSEO. 
SUBSTITUTO ÓSSEO 
NATURAL COMPOSTO POR 
75% DE HIDROXIAPATITA 
BOVINA E 25% DE 
COLÁGENO DO TIPO I. 
APRESENTAM 
PROPRIEDADES FÍSICO-
QUÍMICAS SEMELHANTES À 
ESTRUTURA ÓSSEA 
HUMANA E PROPORCIONAM 
UMA SUPERFÍCIE 
ALTAMENTE BIOATIVA 
PARA A MIGRAÇÃO 
CELULAR, CONTRIBUINDO 
PARA A REMODELAÇÃO 
ÓSSEA POR MEIO DE UM 
PROCESSO FISIOLÓGICO. 
PADRÃO DE REFERÊNCIA: 
ENXERTO ÓSSEO EXTRA 
GRAFT XG13-1G – IMPLACIL.

UNIDADE 450 10 450 312,60  R$            140.670,00

16 339648

INDICADOR BIOLÓGICO, 
TIPO TERCEIRA GERAÇÃO, 
APRESENTAÇÃO 
AUTOCONTIDO, AMPOLA 
COM MEIO DE CULTURA, 
ESPÉCIE BACILLUS 
STEAROTHERMOPHILLUS, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: RESPOSTA EM 1 
HORA, APLICAÇÃO PARA 
ESTERILIZAÇÃO A VAPOR.

CAIXA COM 50 12 2 12 1687,56  R$               20.250,72

17 332346

INTEGRADOR QUÍMICO 
CLASSE V, TIPO USO 
INTERNO. TIPO 
INTEGRADOR. 
APRESENTAÇÃO TIRA DE 
PAPEL. CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS PARA 
ESTERILIZAÇÃO A VAPOR.

CAIXA COM 100 150 5 150 266,76  R$               40.014,00

INDICADOR QUÍMICO 
ALERTA E INDICADOR DE 
PROCESSO, CLASSE: CLASSE 
II, TIPO: BOWIE DICK, 



UASG 160241 Termo de Referência 40/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

5 de 19

18 380341 CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: PARA 
ESTERILIZAÇÃO A VAPOR, 
APRESENTAÇÃO: PACOTE 
PARA TESTE, TIPO USO: 
INTERNO.

CAIXA COM 100 50 5 50 22,00  R$                  1.100,00

19 328077

DETERGENTE ENZIMÁTICO. 
LIQUINASE E ENDOLASE, 
COMPOSIÇÃO: A BASE DE 
AMILASE, PROTEASE, LIPASE.

LITRO 50 5 50 35,45  R$                  1.772,50

20 406809

INDICADOR PARA 
MONITORAR O CICLO DE 
LAVAGEM, TESTANDO O 
FUNCIONAMENTO DAS 
LAVADORAS 
ULTRASSÔNICAS E 
MEDINDO A ENERGIA DE 
CAVITAÇÃO GERADA. TUBO 
DE VIDRO COM SOLUÇÃO 
REATIVA DE COR AZUL E 
PÉROLAS DE VIDRO; 
FRASCO, APLICAÇÃO: P/ 
TESTE CAVITAÇÃO, OUTROS 
COMPONENTES: P/ 
LAVADORAS 
ULTRASSÔNICAS, TIPO: 
INDICADOR DE LIMPEZA.

CAIXA COM 30 
UNIDADES

4 1 4 25,99  R$                       103,96

21 423699

LUVA DE PROTEÇÃO. 
MATERIAL: SILICONE, 
APLICAÇÃO: PROTEÇÃO 
TÉRMICA, TIPO: 
AMBIDESTRA, TAMANHO: 37 
CM, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: RESISTENTE À 
TEMPERATURA DE 60 A +260°
C, TIPO USO: REUTILIZÁVEL.

UNIDADE 8 1 8 57,35  R$                       458,80

22 396681

ESCOVA DE LIMPEZA 
GERAL. MATERIAL CORPO: 
PLÁSTICO, MATERIAL 
CERDAS: NÁILON, 
APLICAÇÃO: LIMPEZA DE 
INSTRUMENTOS EM GERAL, 
COMPRIMENTO: 18,40 CM, 
DIÂMETRO: 10 MM, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: 
AUTOCLAVÁVEL, CABO 
ANTIDERRAPANTE, RÍGIDO.

UNIDADE 70 5 70 13,95  R$                       976,50

23 462497

COMPRESSA HOSPITALAR, 
TIPO CIRÚRGICA, 
MATERIAL* 100% ALGODÃO, 
DIMENSOES CERCA DE 45 X 
50, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS* C/ FIO 
RADIOPACO, ACESSÓRIOS C/ 
CORDÃO IDENTIFICADOR, 
ESTERILIDADE USO ÚNICO. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL. 
DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR: 15 FIOS 
POR CM2. PONTO 

PCT COM 50 
UNIDADES

200 10 200 99,79  R$               19.958,00



UASG 160241 Termo de Referência 40/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

6 de 19

OVERLOQUE. BRANCA. 04 
(QUATRO) CAMADAS. 
CADARÇO DUPLO COM NO 
MÍNIMO 18CM. GRAMATURA 
MÍNIMA DE 35G/M2.

24 425835

DESINFETANTE E SOLVENTE 
DE RESÍDUOS NO SISTEMA 
DE EVACUAÇÃO DO 
EQUIPAMENTO. DISSOLVE 
RESÍDUOS SÓLIDOS COMO 
SANGUE COAGULADO, 
SALIVA, GÉIS FLURETADOS, 
MATERIAIS DE MOLDAGEM, 
RESTOS DE CIMENTOS E 
RESINAS COMPOSTA, 
DIMINUE A NECESSIDADE 
DE LIMPEZA OU TROCA DE 
SIFÃO, AUMENTA A SUCÇÃO 
PELA DESOBSTRUÇÃO DOS 
DUTOS, LIBERA UM 
AGRADÁVEL AROMA DE 
LIMÃO, EMOLIENTE. 
PADRÃO DE REFERÊNCIA: 
DESINFETANTE SUGCLEAN - 
DFL

EMBALAGEM C
/1L

120 10 120 37,90  R$                  4.548,00

25 417594

SOLUÇÃO PARA PRÉ 
LIMPEZA DE 
INSTRUMENTAL, IMPEDINDO 
O RESSECAMENTO, 
COAGULAÇÃO E ADERÊNCIA 
DE MATERIAL ORGÂNICO. 
BIODEGRADÁVEOL E ISENTO 
DE SUBSTÂNCIAS TÓXICAS 
OU NOCIVAS. COMPOSIÇÃO: 
TENSOATIVOS ANIONICOS E 
NÃO IONICOS, 
NEUTRALIZANTES, EDTA, 
CONSERVANTES, 
SEQUESTRANTES E ÁGUA 
DESMINERALIZADA. 
EMBALAGEM: FRASCO 
BORRIFADOR DE 750ML. 
PADRÃO DE REFERÊNCIA: 
PROSANI PRELIMP – 
DETERGENTE PRÉ LIMPEZA 
(PRONTO USO)

BORRIFADOR  C/ 
750ML 240 10 240 38,73  R$                  9.295,20

26 332346

PCD – TESTE DE DESAFIO DE 
PROCESSO – LIBERADOR DE 
CARGA TIPO 5 (UNIDADE). 
TESTE QUÍMICO.

UNIDADE 180 10 180 1392,61  R$            250.669,80

RESINA COMPOSTA, TIPO 
FOTOPOLIMERIZÁVEL, 
TAMANHO PARTÍCULAS 
NANOPARTICULADAS, 
ASPECTO FÍSICO FLUIDA. 
DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR: RESINA 
FLUIDA , CUJA PARTE 
ORGÂNICA É COMPOSTA 
POR BIS-GMA, UDMA, 
TEGDMA, PEGDMA E BIS-
EMA. A PORÇÃO 
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27 419656

INORGÂNICA (65% EM PESO 
E 46% EM VOLUME) É 
COMPOSTA POR 
PARTÍCULAS DE 
TRIFLUORETO DE ITÉRBIO 
(0,1 A 5 um), PARTÍCULAS DE 
SÍLICA DE 20 nm DE 
SUPERFÍCIE MODIFICADA E 
NÃO-AGLOMERADA E 
NANOAGLOMERADOS DE 
SÍLICA (20 nm)/ZIRCÔNIA (4 A 
11nm) DE SUPERFÍCIE 
MODIFICADA (TAMANHO 
MÉDIO DO 
NANOAGLOMERADO DE 0,6 
A 10 um), COR A3, SERINGA 
COM 2 GRAMAS E 
PONTEIRAS DE APLICAÇÃO. 
PADRÃO DE REFERÊNCIA: 
FILTEK Z350 FLOW3M ESPE 
OU SUPERIOR.

UNIDADE 80 10 80 196,00  R$               15.680,00

28 407163

RESINA COMPOSTA, TIPO 
FOTOPOLIMERIZÁVEL. 
DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR: RESINA 
FOTOPOLIMERIZÁVEL, 
RADIOPACA, PARA DENTES 
ANTERIORES E 
POSTERIORES, COM TODAS 
AS PARTÍCULAS NÃO-
AGLOMERADAS ABAIXO DE 
100 nm E TAMANHO MÉDIO 
DE NANOAGLOMERADOS 
ENTRE 0,6 um a 20 um. 
MATRIZ ORGÂNICA DE BIS-
GMA, UDMA, TEGDMA, 
PÉGDMA E BIS-EMA E 
PARTÍCULAS INORGÂNICAS 
DE ZIRCÔNIA/SÍLICA COM 
63,3 % EM VOLUME E 78,5% 
EM PESO NAS OPACIDADES 
DE ESMALTE (E), CORPO (B) 
E DENTINA (D) E 55,6% EM 
VOLUME E 72,5% EM PESO 
NAS 
OPACIDADESTRANSLÚCIDAS 
(T). COR A1E, SERINGA COM 
4 GRAMAS E PONTEIRAS DE 
APLICAÇÃO: TIPO FILTEK 
Z350 .PADRÃO DE 
REFERÊNCIA 3M ESPE OU 
SUPERIOR.

UNIDADE 60 10 60 237,29  R$               14.237,40

RESINA COMPOSTA, TIPO 
FOTOPOLIMERIZÁVEL. 
DESCRIÇÃO 
COMPLEMENTAR: RESINA 
FOTOPOLIMERIZÁVEL, 
RADIOPACA, PARA DENTES 
ANTERIORES E 
POSTERIORES, COM TODAS 
AS PARTÍCULAS NÃO-
AGLOMERADAS ABAIXO DE 
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29 407163

100 nm E TAMANHO MÉDIO 
DE NANOAGLOMERADOS 
ENTRE 0,6 um a 20 um. 
MATRIZ ORGÂNICA DE BIS-
GMA, UDMA, TEGDMA, 
PÉGDMA E BIS-EMA E 
PARTÍCULAS INORGÂNICAS 
DE ZIRCÔNIA/SÍLICA COM 
63,3 % EM VOLUME E 78,5% 
EM PESO NAS OPACIDADES 
DE ESMALTE (E), CORPO (B) 
E DENTINA (D) E 55,6% EM 
VOLUME E 72,5% EM PESO 
NAS 
OPACIDADESTRANSLÚCIDAS 
(T). COR A1B, SERINGA COM 
4 GRAMAS E PONTEIRAS DE 
APLICAÇÃO: TIPO FILTEK 
Z350 .PADRÃO DE 
REFERÊNCIA 3M ESPE OU 
SUPERIOR.

UNIDADE 60 10 60 249,90  R$               14.994,00

1.2. O custo estimado total da aquisição é de R$ 969.617,26 (novecentos e sessenta e nove reais, seiscentos e dezessete reais e 
vinte e seis centavos), conforme tabela acima.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns pois enquadram-se nos termos do parágrafo único, do
Inciso II do Art. 3º, da Lei 10.024 de 2019, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) homologação do processo licitatório, na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.6. Em caso de divergência do descritivo entre o CATMAT e este Termo de Referência, utilizar o descritivo constante neste
Termo de referência.

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

 

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

  2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.
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4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Considerações Gerais:

4.1. Todos os materiais de consumo odontológico deverão possuir validade de, no mínimo, 75% da validade total na data de
entrega do produto. Com a aplicação exclusiva a este prazo de validade, na hipótese de absoluta impossibilidade  de cumprimento
desta condição, devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das atas de registro de preços desses
fármacos, a Odontoclínica poderá, em extrema excepcionalidade, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando acionado,
a proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade. Não serão
aceitos "Termos de Compromisso de Troca".

4.2. As empresas participantes devem se ater aos requisitos especificados no Edital em sua totalidade, incluindo o Termo de
Referência para que não haja a interrupção da cadeia de suprimentos e impactando no atendimento dos pacientes.

4.3. As marcas citadas, características específicas, detalhes e outros termos que possam identificar fabricantes específicos
deverão ser considerados como referência coadjuvante para a descrição do item.

4.4. Os produtos cotados deverão ser superior, similar ou equivalente à marca de referência quando divulgada na descrição do
item

4.5. A contratação também requer que a unidade e a fornecedora exerçam práticas de sustentabilidade, conforme disposto e
orientado no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis - Advocacia Geral da União.

4.6. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº. 8.078, de 11/09/1990 – Código de
Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes.

4.7. A empresa fornecedora dos bens será responsável pela substituição, troca ou reposição dos materiais porventura entregues
com defeito, danificados, ou não compatíveis com as especificações do Termo.

4.8. Na substituição de materiais defeituosos, a reposição será por outro com especificações técnicas iguais, ou superiores com
aprovação prévia da Contratante, sem custo adicional para a Contratante.

4.9. O custo e a logística de entrega do material a ser adquirido, bem como o recolhimento/devolução, nos casos de manutenção
durante a garantia ou não aceitação do produto, fica a cargo da Contratada

4.10 Os produtos deverão ter a garantia mínima de 12 (doze) meses ou a garantia do fornecedor, a contar do recebimento
definitivo, podendo o fornecedor oferecer prazo superior ao acima mencionado, sem custo à Administração.

4.11. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 72 (setenta e duas) horas úteis, contados do recebimento provisório,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

4.12. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.13. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato.

As exigências técnicas e legais:

4.14. Os bens devem ser entregues nas quantidades solicitadas no seguinte endereço: Rua Moncorvo Filho, nº 05, Centro, RJ. – 
Setor de Almoxarifado.

     4.14.1. Observação: Os materiais deverão ter o destino identificado nos volumes a serem entregues, ou seja, sinalizar que os 
materiais pertencem ao setor de Almoxarifado

4.15. A entrega parcial/parcelada tem a finalidade de manter a forma correta do armazenamento do material no almoxarifado da 
Divisão de odontologia e assim prevenir possíveis perdas. Outros motivos para o parcelamento seriam pela dificuldade de possuir 
espaço físico para o armazenamento, a variabilidade de solicitações de exames baseadas nas demandas sazonais e ainda a curta 
validade destes materiais. Quando da impossibilidade de fracionamento por força de lei, o fornecedor deverá entregar a menor 
apresentação disponível no mercado ou múltiplo desta, não importando a apresentação que disponha em estoque próprio, 
respeitando a legalidade do processo licitatório.
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Das condições dos materiais

 4.16. No momento da entrega dos materiais os mesmos devem estar acondicionados adequadamente e na embalagem original.

 4.17. Não serão aceitos materiais com especificação ou marca diferente daquela ofertada e aceita na licitação.

  4.18. Não serão aceitos produtos com embalagens amassadas, estufadas, enferrujadas, trincadas, com furos ou vazamentos,
rasgadas, abertas ou com outro tipo de defeito.

Sustentabilidade:

4.19. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.19.1. A contratada deverá apresentar o Certificado de Boas Práticas de Fabricação (CBPF) para os produtos abrangidos
pela RDC nº497, de 20 de maio de 2021”.

4.19.2. Só será admitida a oferta de produto previamente notificado/registrado na ANVISA, conforme a Lei nº 6.360, de
1976 e Decreto nº 8.077, de 2013.

4.19.3. Só será admitida a oferta de equipamentos, inclusive suas partes e acessórios, com finalidade médica,
odontológica, laboratorial ou fisioterápica, utilizados direta ou indiretamente para diagnóstico, tratamento, reabilitação e
monitoração em seres humanos, e equipamentos com finalidade de embelezamento e estética que, nos termos da Portaria
INMETRO n° 384, de 18 de dezembro de 2020, cumpram os Requisitos de Avaliação da Conformidade e as
Especificações para o Selo de Identificação da Conformidade para Equipamentos sob Regime de Vigilância Sanitária -
Consolidado, fixados, respectivamente, nos Anexos I e II, disponíveis em http://www.inmetro.gov.br/legislacao.
(Encontram-se excluídos do escopo de abrangência desses Requisitos os equipamentos que não se enquadram na RDC
Anvisa nº 549, de 31 de agosto 2021 ou substitutiva. Para os equipamentos que se enquadram, o Selo de Identificação da
Conformidade do INMETRO será compulsório e deverá vir afixado no equipamento) (Em relação aos produtos cuja
certificação é voluntária, é possível exigir o cumprimento dos requisitos técnicos previstos em normas do INMETRO,
mas não se pode obrigar a apresentar a certificação do INMETRO (podem ser apresentadas certificações equivalentes).

Da exigência de amostra

4.20. Caso haja exigência de amostra de determinado item do certame por dúvidas relacionadas ao material oferecido, a
Odontoclínica realizará análise e avaliação da conformidade da proposta em relação ao licitante provisoriamente vencedor,
mediante homologação de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre outros testes de interesse da
Administração, de modo a comprovar sua aderência às especificações definidas no termo de referência ou no projeto básico.

4.21. As amostras poderão ser entregues na Rua Moncorvo Filho, número 5, Centro, Rio de Janeiro,  no prazo limite de 3 dias 
corridos, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.

4.22. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou havendo entrega de 
amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.

4.23. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

4.24. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a aceitabilidade da 
proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 
até a verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.

4.25. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e 
desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

4.26. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos fornecedores no prazo
de 7 dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

4.27. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e
fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.[A1] 

Subcontratação:

 4.28. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

Garantia da Contratação
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4.29. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões
constantes do Estudo Técnico Preliminar.

4.30. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

 

 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (vinte) dias corridos, contados a partir do recebimento da nota de empenho, em remessa
(única), no endereço abaixo:

        5.1.1.Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:

OM  ENDEREÇO

OCEx Rua Moncorvo Filho, nº 5, Centro/RJ  - CEP 20.211-340

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5
(cinco) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso
fortuito e força maior.

5.3. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a dois terços do prazo total
recomendado pelo fabricante.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

5.4. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referencia e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
seguir dispostas:

5.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990);

5.6. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação

5.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da entrega do produto / execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o
valor correspondente aos danos sofridos

5.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

5.9. Todos os materiais de consumo odontológico deverão possuir validade de, no mínimo, 75% da validade total na data de
entrega do produto. Com a aplicação exclusiva a este prazo de validade, na hipótese de absoluta impossibilidade  de cumprimento
desta condição, devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora das atas de registro de preços desses
fármacos, o hospital, poderá em extrema excepcionalidade, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a
proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade. Não serão
aceitos "Termos de Compromisso de Troca".
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OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

5.10. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

5.11. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por
ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

5.12. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

5.13. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

Fiscalização

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

6.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
VII).

Fiscalização Administrativa
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6.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 dias úteis, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei
, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 30 dias úteis.nº 14.133, de 2021
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7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcelaart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação,
na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de

.2021

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.11.1. o prazo de validade;

7.11.2. a data da emissão;

7.11.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.11.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.11.5. o valor a pagar; e

7.11.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
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Prazo de pagamento

7.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo) de correção monetária.

Forma de pagamento

7.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.24.  Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

 Cessão de crédito

7.25. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente
tópico.

7.26. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020 dependerão de
prévia aprovação do contratante

7.27. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo

7.28. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de
maio de 2020.

7.29. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE
2020 e Anexos).

7.30. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

Reajuste

7.31. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado,
em 07/01/2025.

7.32. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante
a aplicação, pelo Contratante, do índice  exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência daIGP-M,
anualidade.
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7.33. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.

7.34. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)
definitivo(s).

7.35. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.36. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais
ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.37. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.38. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.

Modo de disputa 

8.2. Para o referido processo licitatório, será utilizado o modo de disputa aberto

Forma de fornecimento

8.3. O fornecimento do objeto será parcelado.

Exigências de habilitação

8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 
identificação em todo o território nacional;

8.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio ;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União
e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;

8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
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8.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da

.Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital  relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos  Estadual/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116,

), ou de sociedade simples;de 2021

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
);inciso II

8.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, comprovando, , índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geralpara cada exercício
(SG) superiores a 1 (um).

8.25. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 
de 2 (dois) anos;

8.26. Os documentos referidos [A1] acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para 
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped

8.27. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de  5 % do valor
total estimado da contratação

8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

Qualificação Técnica
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I.  
II.  

III.  
IV.  
V.  

8.29. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 969.617,26

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 969.617,26 (novecentos e sessenta e nove, seiscentos e dezessete reais e vinte
e seis centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do item 1.1.

9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023):

9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea
“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice utilizado será o Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) - a partir da data do orçamento estimado na pesquisa de preço
realizada em Junho de 2024.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 167241;
Fonte de Recursos: 1000000000;
Programa de Trabalho: 215842;
Elemento de Despesa: 339030;
Plano Interno: D8SAFCTUGPD;

 

 

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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DEBORAH HAMMEM ROCHA LIMA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 07/01/2025 às 16:23:07.

 

 

 

 

 

 

EDEGART LUIZ GONCALVES PEREIRA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 08/01/2025 às 11:43:51.
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